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RESUMO
Longo foi o caminho percorrido para se assentar o entendimen-
to de que o programa de computador deveria ser protegido pelo
direito de autor. Em razão do reconhecimento da tese
autoralista, ficou clara a necessidade dos países contemplarem
em seu ordenamento jurídico a proteção aos programas. Com
a conclusão do Uruguay Round, que originou o TRIP’s
Agreement (Agrement on Trade-Related Aspects of Intellectual
Property Rights), o programa de computador teve amparo jurí-
dico no âmbito internacional. O tratado, ao dispor em dois
artigos a respeito de direito de autor, destaca o 10°, n. 1, para
dispor que “os programas de computador, em código fonte ou
objeto, serão protegidos como obras literárias segundo a Con-
venção de Berna (1971).” O direito brasileiro equiparou o pro-
grama de computador à obra literária e consagrou-lhe proteção
jurídica por meio da legislação de direitos autorais, à luz do que
prevê o artigo 2º da Lei 9.609/98 e artigo 7º, parágrafo 1º da
Lei 9.610/98. A “Lei do software”, assim denominada a Lei
9.609/98, cuidou em seu contexto além da sua comercialização
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no território nacional, da proteção da criação intelectual
(software). O artigo presente situa-se no contexto brasileiro dos
aspectos do direito autoral aplicado ao desenvolvimento e uso
de software pela sociedade nos dias atuais. Tenta fornecer uma
visão da importância do respeito à propriedade intelectual e, em
especial, do autor de programa de computador.
Palavras-chave: direito de autor; direito autoral; autor; progra-
ma de computador; software.
ABSTRACT
It tool a long time to recognize that computer programs
should be protected by copyright laws. As a result of the
acceptance of author rights, countries around the world
were forced to include in their legal systems guarantees
for protecting computer programs. After the Uruguay
Round, responsible for the creation of the TRIP’s Agree-
ment (Agreement on Trade-Related Aspects of Intellectual
Property Rights), computer programs obtained legal sup-
port at the international level. The treaty  dedicates two
articles to copyright. The article 10, n. 1, affirms that
“the computer programs, in Code Source or object, will
be protected as literary compositions according to the
Convention of Bern (1971).” The Brazilian law equated
computer programs to literary compositions and fur-
thered legal protection to it through the legislation of
copyrights, according to the second article of the 9,609/
98 Law (article 7, paragraph 1, Law 9.610/98). It was
called “the law of software”. Since then, it takes care not
only of the computer domestic business but also at inter-
national level on the service of our intellectual production
(software). The present article is written from the Brazil-
ian perspective stressing aspects of the copyright law
applied to the development and use of software in the
contemporary society. It tries to envisage the importance
of respecting the copyright legislation and, in special, the
authors of computer programs.
Key-words:  copyright; author; computer programs;
software.
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INTRODUÇÃO
É inegável e contínuo o desenvolvimento e a abrangência
da informática. Os programas de computador e as máquinas
(computadores ou hardware) alcançaram considerável nível
técnico e popularização, constituindo crescente e inevitável
permeabilização em todas as atividades humanas.
A par dos incontáveis e indispensáveis benefícios que
conferem ao homem na vida moderna, com participação acen-
tuada nas relações humanas, o programa de computador
desperta natural observância e interesse no campo jurídico.
Obra da criação do intelecto humano, o programa de
computador é reconhecido pelo ordenamento jurídico de vários
países, inclusive pelo Brasil, no campo do direito autoral.
No âmbito nacional, a lei de direitos autorais é expressa
no sentido de que o programa de computador, embora se tra-
te de criação de direito de autor, deve ser regido por lei pró-
pria, no caso, a Lei 9.609/98, apenas aplicável às disposi-
ções da lei dos direitos autorais genérica cabíveis (Art. 7º, §
1º, da Lei 9.610/98).
O nosso regime autoral adota as diretrizes da concepção
dualista (moral e patrimonial) e, com limitações, é reconhecido
pela lei de proteção ao programa de computador.
Em relevo à proteção jurídica diferenciada, a proposta
deste estudo é verificar o tratamento dado ao programador no
ordenamento jurídico brasileiro, que protege os programas por
meio de sistemática baseada no direito autoral.
Na primeira parte buscou-se apresentar os principais
aspectos da evolução do sistema legislativo de proteção ao
programa de computador, principiando-se pelo histórico da
tutela estabelecida em nível mundial, que possibilita, bem
timidamente, delineado mercê de consensos assinalados por
convenções e tratados internacionais. Em seguida, com olhos
na linha histórica mundial, discorremos a respeito da evolução




Para melhor contextualização, na segunda parte apresen-
tamos breve apanhado a respeito dos elementos que norteiam
o direito autoral. Estão dispostos conceitos e explanações
pertinentes ao diploma que julgamos necessários para o de-
senvolvimento dos estudos.
A última parte começa com a descrição, de forma estreita,
do regime jurídico vigente no Brasil para o programa de com-
putador. No segundo instante, enfrentaremos a questão da
proteção do autor de programa de computador frente ao do
autor de obra artística, científica e literária.
Na síntese conclusiva procuraremos, embasados em dou-
trina, jurisprudência e legislação próprias, apresentar as di-
retrizes que prevalecem no tratamento jurídico do autor de
programa de computador.
CONSIDERAÇÕES A RESPEITO DA EVOLUÇÃO DO
SISTEMA LEGISLATIVO DE PROTEÇÃO AO PROGRAMA
DE COMPUTADOR
Na esfera internacional, o programa de computador rece-
beu proteção com a conclusão na rodada do Uruguai do GATT
- Acordo Geral das Tarifas e Comércio (1993). O GATT deu
origem ao denominado TRIP’s – “Trade Related Aspects of
Intellectual Property Rights” que dispõe no artigo 10º, n.1:
“programas de computador, em Código Fonte ou objeto, serão
protegidos como obras literárias segundo a Convenção de
Berna (1971)”.
Esta linha de orientação, proteção do programa de com-
putador através do direito de autor, foi confirmada no ano de
1996, em Genebra, na Organização Mundial de Propriedade
Intelectual – OMPI.
O ordenamento jurídico brasileiro confirma a tendência
generalizada de proteção do programa de computador no plano
do direito autoral. O primeiro diploma legislativo foi editado
pela Secretaria Especial de Informática (SEI), em 7.12.1982.
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Tratou do Ato Normativo n. 22, do qual restaram proibidas as
importações de programas estrangeiros.
Posteriormente, adveio a Lei 7232/84, de regência da
política nacional de informática. Em 1987, de forma mais
objetiva e verticalizada, os programas de computador passa-
ram a ter proteção autoral com a Lei 7.646/87. No ano de
1988, foi editado o Decreto n. 96.036 (12.05.1988), que no
primeiro artigo dispõe: “A proteção da propriedade intelectual
de programas de computador rege-se pela Lei 5.988, de 14 de
dezembro de 1973, com as modificações da Lei 7.646, de 18
de dezembro de 1987, nos termos deste Regulamento”.
Em 1998, a matéria passou a ser disciplinada pela Lei
9.609 – Proteção à Propriedade Intelectual de Programa de
Computador que é regulamentada pelo Decreto nº 2.556; e
pela Lei 9.610 – Lei de Direitos Autorais.
No plano constitucional, a respeito dos direitos sobre
criação autoral, a matéria é tratada no artigo 5º, incisos XXVII
e XXVIII, vertendo-se tal norma, portanto, sobre o tema em
questão: programa de computador.
Chega-se, pois, à conclusão que o direito brasileiro, em
consonância com as principais definições encontradas no pla-
no internacional, consagra a proteção jurídica do programa de
computador por meio da legislação de direito autoral.
DIREITOS AUTORAIS: PRINCIPAIS ORIENTAÇÕES
O direito de autor trata da proteção das criações do espí-
rito de qualquer forma exteriorizadas. Ensina Dirceu de Oli-
veira e Silva1 que corresponde à tutela “que tem o autor de
obra literária, científica ou artística, de ligar o seu nome às
produções do seu espírito e de reproduzi-las, ou transmiti-las.
Na primeira relação, é manifestação da personalidade do au-
tor; na segunda, é de natureza real, econômica”.




No que diz respeito à natureza jurídica do direito de autor,
diversas teorias foram apresentadas. A teoria dualista, defen-
dida por Henry Desbois,2 desenvolvida por Hohler em seu es-
tudo Direito do autor,3 foi aceita pela maioria dos doutrinadores
e impera em muitos ordenamentos, inclusive no Brasil. Confere
ao autor atributos de natureza moral e patrimonial. Estes, por
sua vez, nascem simultaneamente e estão intimamente ligados,
com funções e efeitos próprios. Pinto Ferreira4 esclarece que
“Estes dois elementos se mesclam e se interpenetram, dando
um conteúdo uno e incindível ao direito do autor”.
Os direitos morais constituem os direitos pessoais, de
personalidade e intelectualidade do autor. Significa o vínculo
estabelecido a partir do momento que o ato criativo é exte-
riorizado ou materializado para o mundo. Ensina Carlos
Alberto Bittar5 que o direito moral representa “... a marca
pessoal do autor acompanha a sua criação, persistindo ad
eternitatem com a sua morte”.
Irredutível a um valor econômico, os direitos morais,
inalienáveis e irrenunciáveis, estão disciplinados no artigo 27,
Lei 9.610/986.
O direito patrimonial atribui ao autor o direito de utilizar,
de fruir e de dispor da obra literária, artística ou científica, na
sua totalidade ou parte, previsto no artigo 28, da Lei 9.610/98.
Segundo Carlos Alberto Bittar7 as características básicas
do direito patrimonial são:
2 In,  Le droit d´auteur en France. Editora Dalloz, 2ª ed., 1996, p. 238.
3 Cf. Pinto Ferreira. In, Comentários à Constituição Brasileira. 1º Vol, Saraiva,
São Paulo, 1989, p. 112.
4 In, op. cit., p. 112.
5 In, op. cit., p. 45.
6 Para tipificar os danos morais do autor, o legislador brasileiro adotou as
diretrizes especificadas na Convenção de Berna.
7 In, Direito de autor. Forense: Rio de Janeiro, 1994, p.47.
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o cunho real ou patrimonial (da relação direta com a obra); o
caráter de bem móvel (art. 2º), exatamente para efeito de dis-
posição pelos meios possíveis; a alienabilidade, para permitir o
seu ingresso no comércio jurídico (arts. 30 e 52), transmitindo-
se por via contratual ou sucessória; a temporaneidade, ou seja,
limitação no tempo (art. 42 e segs.), que confere ao Direito de
Autor conotação especial dentre os direitos privados, ao lado
das particularidades apontadas; a penhorabilidade, ou seja, a
possibilidade de sofrer constrição judicial, face à condição de
direitos disponíveis; a prescritibilidade, ou seja, a perda da ação
por inércia, no lapso de tempo legal (cinco anos para as ações
civis por ofensas, art. 131, a partir da data da violação)”.
O atributo moral garante ao criador o direito de ter seu
nome vinculado à obra, respeito à integridade da criação e, por
conseguinte, reveste-se dos direitos de modificá-la ou impedir
a sua circulação. No aspecto patrimonial, regula as relações
jurídicas de utilização econômica das obras intelectuais.
Em razão do princípio da divisibilidade do direito
patrimonial,8 o autor poderá negociar a sua obra por diversas
formas de utilização com variados terceiros interessados,
devendo, apenas, respeitar as prescrições legais e os contratos
celebrados.9 “Cada forma de uso da obra, depende da vontade
manifestada pelo autor, de maneira individualizada.”10
O bem jurídico protegido pelo direito de autor é a criação
ou a obra, ou seja, a obra intelectual fixada em suporte ma-
terial (corpus mechanicus) que, segundo Henry Jessen,11 deve
preencher os seguintes requisitos: “a) pertencer ao domínio
8 Artigo 28, Lei  9.610/98.
9 Cf., artigo 31 da Lei  9.610/98
10 Cf. Carlos Alberto Bittar. In, op. cit.,  p. 47
11 Apud, COSTA NETTO, José Carlos. Direito autoral no Brasil. FTD, São Pau-




das letras, das artes ou das ciências; b) ter originalidade; e c)
achar-se no período de proteção fixado pela lei.”
Segundo Carlos Alberto Bittar12 “São protegidas as obras
que se exteriorizam pela palavra oral (discurso, conferência,
aula palestra) ou escrita (livro, artigo, verbete), gestos (mímica,
pantomima, gesto, coreografia), sinais ou traços (desenho,
mapa), sons (melodia, ópera, obra radiofônica), imagens (filme,
videofilme, show, novela), figuras (pintura, escultura, arqui-
tetura) e pela combinação de um ou mais meios de expressão
(obra teatral, cinematográfica e radiofônica).”
Os direitos decorrentes de criação desenvolvida por força
de contrato de encomenda, seja contrato de trabalho ou de
prestação de serviços, a concepção inerente à teoria dualista
não sofrem qualquer alteração, ou seja, remanescem os direi-
tos morais ao empregado ou contratado e, em contrapartida,
os direitos patrimoniais são transferidos ao encomendante nos
limites autorizados pelo encomendado.
Nesse sentido, ressalta Carlos Alberto Bittar13 que “Não
pode o encomendante, pois, fazer qualquer outra utilização,
sem prévia consulta ao autor e a conseqüente remuneração
específica, sob pena de violação, a menos que, por força de lei,
de contrato próprio, ou das circunstâncias da elaboração,
direitos outros lhe sejam imputados”.
Enfim, pertencem ao criador da obra os direitos autorais
de cunho moral, dependendo os direitos patrimoniais dos ter-
mos em que se perfaz o ajuste.
Com relação ao prazo de proteção, os direitos patri-
moniais perduram por toda a vida do autor e por mais setenta
anos contados a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao da
sua morte, nos termos do artigo 41 da Lei 9.610/98. O início
do cômputo do prazo de proteção poderá variar nos termos
dos artigos 41 a 44 do referido diploma legal.
12 In, op. cit., p. 22.
13 In, op. cit., p 38.
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No prazo “pos mortem” do autor, os direitos patrimoniais
(artigo 41, 2ª parte), conforme § 1º do artigo 24 da Lei 9.610/
9814, são transmitidos aos seus sucessores na ordem estabe-
lecida pela lei civil, cabendo-lhes o direito-dever de defender a
obra de acordo com a vontade expressada pelo autor em vida.
Decorrido o prazo legal, a obra caí em domínio público,
ocasião em que se configura a decadência, ou a caducidade do
uso exclusivo da obra, ou seja, possibilita um terceiro a explo-
rar a criação economicamente, independentemente de consen-
timento prévio do seu autor.
DIREITOS DO AUTOR DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR
O programa de computador é fruto do esforço criativo de
alguém que, com conhecimento técnico, desenvolve a programa-
ção. O criador da obra de informática tem direito sobre ela, que
é tutelado pelo ordenamento jurídico na esfera do direito autoral.
Como obra literária,15 o programa de computador, referido
pela Lei 9.610/98,16 é tutelado pela Lei 9.609/98 e regulamen-
tada pelo Decreto n. 2.556/98, que normatiza as operações a
ele inerentes, de origem nacional ou internacional.
Antes de abordamos especificamente a questão dos direi-
tos do programador, é de valia observar, ainda que de forma
estreita, aspectos de proteção da propriedade intelectual refe-
rentes aos programas de computador.
1. Utilizado em todos os tipos de computadores, o progra-
ma é exteriorizado pela elaboração de seu criador, a partir de
um conjunto de instruções em linguagens variadas, contidas
em suporte físico de qualquer natureza.
14 “§ 1º, art. 24 – Por morte do autor, transmitem-se a seus sucessores os
direitos a que se referem os incisos I a IV”.
15 Cf. artigo 10º, nº 1 do TRIP’s -Trade-Related Aspects of Intellectual Property
Rights.
16 Lei nº 9.610/98. “Art. 7º, § 1º - Os programas de computador são objeto





O direito positivo pátrio, ao definir programa de compu-
tador, enfatizou a noção de conjunto organizado de instruções
em linguagem própria, distinto de seu corpo material, no ar-
tigo 1º, da Lei 9.609/98:
Art. 1º Programa de computador é a expressão de um conjunto
organizado de instruções em linguagem natural ou codificada,
contida em suporte físico de qualquer natureza, de emprego
necessário em máquinas automáticas de tratamento da infor-
mação, dispositivos, instrumentos ou equipamentos periféricos,
baseados em técnica digital ou análoga, para fazê-los funcionar
de modo e para fins determinados.
 O regime de proteção conferido ao programa de compu-
tador é aquele que se aplica à obra literária,17 observadas as
disposições específicas. Embora se trate de criação autoral, o
programa de computador é regido por lei própria (Lei n.
9.609/98), sendo apenas aplicáveis disposições da lei dos
direitos autorais genérica que forem cabíveis.18
O prazo de proteção do programa de computador é de 50
anos, “contados a partir de 1º de janeiro do ano subseqüente
ao da sua publicação ou, na ausência desta, da sua criação”.19
A tutela independe do registro da criação no Instituto Nacional
da Propriedade Intelectual – INPI.20
O uso de programa de computador deve ser objeto de con-
trato de licença. Nos termos dos artigos 7º e 8º, ambos da Lei
17 Lei nº 9.609/98. “Art. 2º O regime de proteção à propriedade intelectual de
programa de computador é conferido às obras literárias pela legislação de di-
reitos autorais e conexos vigentes no País, observado o disposto nesta lei. ”
18 Lei nº 9.610/98. “Art. 7º, § 1º -  Os programas de computador são objeto
de legislação específica, observadas as disposições desta Lei que lhes sejam
aplicáveis.”
19 Cf., § 2º, art. 2º, Lei  9.609/98.
20 Lei  9.609/98. “Art. 2º, §  3º A proteção aos direitos de que trata esta lei
independe de registro”.
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9609/98, quem comercializa estes programas, durante o prazo
de sua validade técnica, fica obrigado a prestar os serviços
técnicos complementares aos usuários, para seu adequado
funcionamento. Em caso de omissão, a lacuna será suprida
pelo documento fiscal relativo à aquisição ou licenciamento de
cópia, para os fins de comprovação de regularidade do seu uso.
No caso de programas de origem externa, os atos e con-
tratos deverão fixar os tributos e encargos exigíveis, a respon-
sabilidade pelos respectivos pagamentos e estabelecerão a
remuneração do titular residente no exterior.
Existem reproduções e outras formas de utilização do pro-
grama de computador que não constituem violação aos direitos
de seu titular, nos termos do artigo 6º, da Lei 9.609/98.21
O contrato de transferência de tecnologia, para que possa
produzir efeitos perante terceiros, nos termos do artigo 11, Lei
9.609/98, deve ser registrado no Instituto Nacional da Propri-
edade Intelectual — INPI, devendo o fornecedor entregar ao
receptor de tecnologia todos os documentos (o código fonte
comentado, memorial descritivo, especificações funcionais e
internas, diagramas, fluxogramas e outros dados técnicos).
As derivações de programas, autorizadas pelo titular dos
direitos, contam com proteção autônoma, inclusive para os
21 “Art. 6º Não constituem ofensa aos direitos do titular de programa de
computador: I - a reprodução, em um só exemplar, de cópia legitimamen-
te adquirida, com a condição de que se destine à cópia de salvaguarda ou
armazenamento eletrônico, hipótese em que o aludido exemplar original,
naturalmente, servirá de salvaguarda; II - a citação parcial do programa,
para fins didáticos, desde que identificados o programa e o titular dos di-
reitos respectivos; II - a ocorrência de semelhança de programa a outro,
preexistente, quando se der por força das características funcionais de
sua aplicação, da observação de preceitos normativos e técnicos ou limi-
tação de forma alternativa de sua expressão;  IV - a integração de um
programa, mantendo-se suas características essenciais, a um sistema
aplicativo ou operacional, tecnicamente indispensável às necessidades do
usuário, naturalmente condicionado a que se trate para o uso exclusivo




efeitos de exploração econômica, salvo estipulação contratual
em contrário.
A reprodução de um programa de computador por terceiro
depende da autorização do seu autor ou do titular dos direitos
de licenciamento. A não observância implica na prática de
ilícito denominado como contrafação, nos termos do item VII,
artigo 5º, Lei 9.610/98.22
A respeito do tema é de interesse destacar o seguinte tre-
cho de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:
(...) localizadas dezoito cópias, todas elas irregulares, a indeni-
zação deverá abranger todas as cópias encontradas, segundo o
valor de mercado. Mas não se limita a esse valor a indenização.
Deve ela conter, também, cunho sancionatório para coibir o
comportamento ilegal, lembrando que o fato de terem sido
encontradas 18 (dezoito) cópias não significa que esse tenha
sido o total de cópias realizadas. A rigor, não se conhecendo o
montante das cópias realizadas, interessante que se estabeleça
um montante razoável, que não precisa chegar ao limite do art.
122 da Lei 5.988/73. Assim, ao invés de se indenizar cada
cópia encontrada, pelo seu “valor de mercado”, deve a indeni-
zação corresponder ao montante de 100 (cem) cópias de cada
um dos programas encontrados - foram 10 programas diferen-
tes -, segundo o valor de mercado, apurado por arbitramento,
mantida, de resto, a condenação na obrigação de fazer e não
fazer, com a multa correspondente. Se não for assim, melhor
será que os proprietários de computadores adquiram cópias
“piratas” de programas, e, caso sejam flagrados, paguem ape-
nas a aquisição regular, o que seria um enorme incentivo à
contrafação e à violação dos direitos do autor. (TJSP - Ap. Cível
nº 115.818.4/1 – 23.08.2001 - Rel. Des. Silveira Netto).
22 Lei nº 9.610/98. “Art. 5º Para os efeitos desta lei, considera-se:...VII- con-
trafação – a reprodução não autorizada”.
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A violação de direitos de autor de programa de computador
tipifica delitos penais e ilícitos civis, especificados pela Lei 9.609/
98 e Lei 9.610/98. Em que pese a legislação autoral e penal
definirem a respeito das sanções civis, administrativas e penais,
a Lei 9.609/98 pune severamente os crimes de pirataria23.
2. No que tange à proteção do direito do autor de progra-
ma de computador, constata-se que o tratamento jurídico
estabelecido é diverso ao do criador de obra literária prevista
na lei autoral – moral e patrimonial (Lei 9.610/98), o que
parece um retrocesso, no nosso sentir.
Ainda que o criador de um programa seja uma pessoa
física, a lei estende, em determinadas situações, a correlata
tutela às pessoas jurídicas. Os direitos morais24 são conferidos
ao programador de forma limitada, ou seja, com alcance ape-
nas ao direito de paternidade e de integridade da obra. Assim,
apenas ao “de opor-se a alterações não-autorizadas, quando
estas impliquem deformação, mutilação ou outra modificação
do programa de computador, que prejudiquem a sua honra ou
a sua reputação”.
O direito patrimonial do autor de programa de computa-
dor, em condições próprias, é reconhecido pela lei. No que
concerne a obra sob encomenda, decorrente de contrato de
prestação de serviços ou vínculo empregatício ou, ainda, de
função no serviço público, os direitos autorais pertencerão ao
23 Pirataria pode ser verificada com a reprodução ou utilização total ou par-
cial de um programa de computador legalmente protegido sem autorização
de seu titular. Pode ser praticada de diversas maneiras, alternativas, si-
multâneas ou sucessivas.
24 “Art. 2º... § 1º Não se aplicam ao programa de computador as disposições
relativas aos direitos morais, ressalvado, a qualquer tempo, o direito do
autor de reivindicar a paternidade do programa de computador e o direito
de autor de opor-se a alterações não-autorizadas, quando estas impliquem
em deformação, mutilação ou outra modificação do programa de compu-




contratante, ao empregador ou ao órgão público, conforme a
hipótese de vinculação do autor na relação jurídica - salvo
estipulação em contrário.
A obra sob encomenda pode ser entendida, segundo
Carlos Fernando Mathias de Souza”,25 como “aquela produzida
por outrem, para um terceiro, pessoa física ou jurídica, me-
diante contrato de prestação de serviços ou de trabalho, ou,
ainda, por decorrência de dever funcional”.
A propriedade intelectual dos programas, diferentemente
ao da lei autoral, pertence ao contratante de serviços, empre-
gador ou ao órgão público, exceto se houver convenção expres-
sa em contrário.26 O tratamento é estendido a bolsistas, esta-
giários e assemelhados (art. 4º, § 3º).
A propósito do assunto, destacamos uma decisão do Tri-
bunal de Justiça de Santa Catarina em que a titularidade dos
direitos patrimoniais e morais sobre uma apostila de curso
pré-vestibular, utilizada pela instituição educacional após o
término do contrato de trabalho desta com o professor que a
escreveu e organizou, era do professor e não do curso, que foi
condenado ao pagamento dos danos causados, além de ter
apreendidos todos os exemplares ainda existentes da referida
apostila (Apelação Cível 42.848, Relator Alcides Aguiar, 4ª
Câmara Civil, 01.1994.
Assim, no caso de autor de programa de computador “ao
empregador, pois, cabe o resultado do trabalho de seu empre-
gado na área de programas de computador, salvo – o que é
25 Carlos Fernando Mathias de Souza. Direito autoral. p. 39.
26 “Art. 4º- salvo disposição em contrário, pertencerão exclusivamente ao
empregador contratante de serviços ou órgão público, os direitos relativos
ao programa de computador, desenvolvido e elaborado durante a vigência
de contrato ou vínculo estatutário, expressamente destinado à pesquisa e
desenvolvimento, ou em que a atividade do empregado, contratado de
serviço ou servidor seja prevista, ou ainda, que decorra da própria natu-
reza dos encargos concernentes a esses serviços”.
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muito improvável – disposição em contrário. O postulante a
um emprego não tem força para impor condições. No caso, a
igualdade entre as partes inexiste”.27
A regra estabelecida pela lei de proteção ao programa de
computador tem como base o entendimento que, salvo dispo-
sição em contrário, na remuneração ou salário está compre-
endida a própria compensação pela criação.28
O Brasil adota a teoria da bifurcação dos direitos de
autor – morais e patrimoniais - correspondente à teoria
dualista, e é reconhecida pela lei de proteção aos programas
de computador (Lei 9.609/98). No entanto, a sistemática
estabelecida se aproxima ao do anglo-saxão do copyright (di-
reito de cópia), por afastar os direitos morais do programa-
dor, restringindo-se apenas os “direitos de paternidade e
contra alterações não-autorizadas que impliquem em defor-
mação, mutilação ou outra modificação ao programa”.
A transferência de direitos patrimoniais, ao contrário do
disposto na Lei de Direitos Autorais em que a exploração eco-
nômica da obra depende de autorização do autor (prévia e
escrita), na Lei 9.609/98 o encomendante, salvo ajuste diver-
so, é o titular do programa de computador.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O ordenamento jurídico brasileiro confirma a tendência
mundial para tutelar o programa de computador no plano do
direito autoral, sendo-lhe, portanto, aplicável o regime jurídico
atinente às obras artísticas, científicas e literárias.
De acordo com a teoria dualista adotada pela sistemática
do direito autoral, dois direitos são conferidos ao autor sobre
a obra: moral, intransferível e irrenunciável; e patrimonial,
que consiste na exploração econômica da criação, mediante
prévio e expresso consentimento do autor.
27 Plínio Cabral. A Nova Lei de Direitos Autorais. p. 58.




A lei do programa de computador, entre outras previsões,
adotou basicamente a tese autoralista, ou seja, reconhece a
concepção dualista. Houve, no entanto, um estreitamento no
exercício do direito do autor programador frente ao direito do
autor de obra artística, científica e literária. O direito moral é
ressalvado pela lei apenas em dois aspectos.
O direito patrimonial do programador se difere daquele
que é conferido ao autor de obra protegida pela lei autoral.
Esta lei diz que quando o programa for decorrente de contra-
to sob encomenda, por contrato de trabalho ou prestação de
serviços, em regra, tal direito pertence ao encomendante
(contratante ou empregador), salvo disposição em contrário.
Assim, o encomendante como titular fica autorizado a sua
exploração econômica.
Na prática, é indiscutível a posição de submissão em que é
colocado o programador frente ao encomendante. Na relação
contratual, o programador é parte hipossuficiente e, na sua
maioria, por necessitar da oportunidade de emprego ou de ser-
viços, concorda com as exigências que lhe forem apresentadas.
Concluímos, pois, que o regime de proteção jurídica dos
direitos intelectuais sobre programa de computador adotado
no Brasil, além de equacionar os direitos dos produtores com
os interesses da nação, deve buscar mecanismos que não
sufoquem as criações e projeções do programador.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
ABRÃO, Eliane Y. Direitos de autor e direitos conexos. Editora do Brasil: São
Paulo, 2002.
ASCENÇÃO, José de Oliveira. Direito autoral. Renovar Rio de Janeiro, 1997.
BITTAR, Carlos Alberto. Direito de autor. Forense Universitária: Rio de Janei-
ro, 1994.
      . Contornos atuais do direito do autor. RT: São Paulo, 1992.
      . “O direito de autor nos meios modernos de comunicação”. Revista dos
Tribunais: São Paulo, 1989.
      . Direito de autor na obra publicitária. RT: São Paulo, 1981.
      . “Direito de autor na obra feita sob encomenda”. Revista dos Tribunais:
São Paulo, 1977.
25
APONTAMENTOS A RESPEITO DA PROTEÇÃO JURÍDICA...
CARMELA DELL´ISOLA
BITTAR, Carlos Alberto e BITTAR FILHO. Tutela dos direitos da personalidade
e dos direitos autorais nas atividades empresariais. RT: São Paulo, 2001.
CABRAL, Plínio. A nova lei de direitos autorais. Sagra Luzzatto: Porto Alegre, 1998.
CERQUEIRA, Tarcísio Queiroz. Software. Direito autoral e contratos. Rio de
Janeiro: Fotomática. 1993.
CHAVES, Antonio. Direitos de autor. Princípios fundamentais. Forense: Rio de
Janeiro, 1987.
CORRÊA, Gustavo Testa. Aspectos jurídicos da INTERNET. Saraiva: São
Paulo, 2000.
COSTA NETTO, José Carlos. Direito autoral no Brasil. FTD: São Paulo, 1998.
DUVAL, Hermano. Direito à imagem. Saraiva: São Paulo, 1998.
      . Violações dos direitos autorais. Editor Borsoi: Rio de Janeiro, 1985.
      . Direitos autorais nas invenções modernas. Andes: Rio de Janeiro, 1956.
GANDELMEN, Henrique. De Gutemberg à Internet – Direitos autorais na era
digital. Record: São Paulo, 1997.
MANSO, Eduardo Vieira. Direito de informática. Atlas: Atlas, 1997.
      . A informática e os direitos intelectuais. RT: São Paulo, 1985.
PAESANI, Liliana Minardi. Direito e Internet : liberdade de informação, priva-
cidade e respornsabilidade civil. Atlas: São Paulo, 2000.
SOUZA, Carlos Fernando Mathias de. Direito autoral. Editora Brasília Jurí-
dica, 1998.
SCHAFF, Adam. A sociedade informática. Brasiliense: São Paulo, 1998.
WEIKERSHEIMER, Deana. Comercialização de software no Brasil. Forense: Rio
de Janeiro, 2000.
